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CourssÃo DE CoNsrrrurÇÃo,Jusrtça E REDAÇÃo

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.
É a breve síntese do necessário, Passo à análise sobre o teor do aludido

projeto em epígraÍe.

2. Da Análise de mérito pela CCI

ConÍorme determinado pelo artigo 76 do Bggirncntq Intemo: 'Ás
Comissões Permanentes, em razãa da matéria de sua competência, cabe: I - estudar
proposições e outras mntérias submetidas ao seu exame apresentando, conforme o caso:

a) parecer" .

E ainda consoante artigo 77: "É da competência específica: I - Da Comissão de

Constituição, lustiça e Redaçao: a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal
e regimental e quanto aspecto grflmatical e lógico, de todas as proposições que
ttamitarem pela Câmarq ressalasdos as leis orçamentárias, os pareceres dn Tribunal de

Contas, os Requerimentos e Indicações" .

Para corroborar o mandamento instifucional da compulsoriedade dos
trabalhos técnicos por parte deste órgão intemo, prevê o afirgo 79 qte; " É

obrigatório 0 Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntas de sua competência,

ressalondos os casos preoistos neste Regimento" .
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais
para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à
fase de estudo da propositura.

O preÍeito deseja abrir crédito no valor de R$ 55.048,99. no valor de R$

272.640,98 (Duzentos e setenta e dois mil seiscentos e quaÍenta reais e noventa e

oito centavos), objetivando a reforma da praça pública da cidade.
Segue o objeto, consoante inÍorma a redação do art. do PL em viso:

Altigo 1". Fica âb?fi,") rio Se§iço de Fural)cas. Setor de Cooiabilidade. Crediro ÀdiÇiom]
Suplelue[ta! $o laior de R$ :]:.6-10,98 íDrze[tos e serellta e doi, tu]l Jii:i(e[to! e çareuta ieais e

r)olerlta e oito ce[Ia\'os). ob.]etir-ardo a lrlirrma dir prafa priblica. coqr as regnirte: cLassllicaçõe:r
orcalI]elrtáriasi

Feita essa observação, adenfro à análise de todos os pontos que
incubem à Comissão estudar.

2.1 Aspecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâr"reo na CF: 'Árl. 30. Com.pete nos

Municípíos: I - legislar sobre assutltos de interesse local" .

Como a proposição legislativa está amparada por norma constitucional e
o prefeito legisla em consonância com os permissivos legai; há a devida
pertinência temática, inexistindo vicios quanto à constitucionalidade do tema
em comento.

2.2 Aspecto leeal

Lei Orgânica de Pracinha - SP, determina qrle: "Art. 77 - Compete,
priuatiTanrcnte, ao Pret'eito: (...) W - iniciar o prt)cesso legislatizto na formn e nos casos
preuistos fiesta Lei" .

Quanto aos créditos adicionais, diz a Lei dos Orçamenios: "Art. 40. São
créditos adícionais, as autorizações de despesa não contputadtts ou insu.ficíententente
doladas na Lei de Orçamtnto".

No que toca a sua classiÍicação: "Art.47. Os créditos adicionais dassificam-
se em: [...] Il - especiais, os destinados a despesas para as quais não lnja dotação
a r çdffient ár ia esp e cíÍíca" .

Pertinente ao modo de aberfura dos créditos, prevê a le| " Arl.
créditos suplententares e especiais serão múorizados por lei e abertos por
executiao" .
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A lei ainda ordena que paÍa seÍem abertos, o oÍdenador de <iespesa

deverá indicar por onde o gasto será suPortado. Nesse sentido, é a previsão do

artigo 43, in tterbis: "Art. 43. A abertrtra dos créditas suPlementares e especiais

dtyende da existência de recursos dísponíueis paru ocorrer a desPesa e será precedida de

exposiçno justificatizt a" .

Compulsando os autos do PL, r,erifico que a preÍeitura indicou a ficha:

02. PODER EXICITII'O
02.09. PLA\EJá-XIEI§TO OBR-{S E §ER\-IÇOS GER-.!S
15,451.0031.1013 - R[rOR]r-{ D-{ PR-{CA PTBLTCÂ

f icha +.J.90.51 Obrâs e i StaLaçdes (FRo: Estàdral) R$ t -r0.000.00
Firhâ ,1. 1.ç0.51 Obras e itl5tirla(ôes (FRol ) RS t:.óJ0.9S
TOTAL R$ 272.640.98

Conforme exposto, o projeto de Iei está em consonância com os

parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário, não

merecendo reparos neste asPecto.

2.3 Aspecto Regimental

Quanto ao rito ;r ser seguido. anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Intemo: $) "Art. 26 Ao Presidente dn Câmara nmpete,

prioatirtamente: (...) II - quanto às atiaidades legislatittns: íL) pl'oteder à distribuiçao de

matéria às Comissões Permanentes ou Especiais (...) V - quanto às Comissões: (...)

"d" conpidar o Relator 0u outro membra de Comissão para escLarecimento de Wllgr
(...) VI - quanta às atiaidtdes administratktas: (...) f) organizar a Ordem do L)ia, pelo

menos 24 (ainte quatro) horas nntes da sessão respectiaa, fazendo clela constar

obrígatoríamente, corn 0u sem pglgler das Comissões e antes do término do prt120, os

projetos de lei conr prazo de apreciação, bem corno os projetos e o ueto de que tratarfl os

artigos 64, § 2a e 66, § 6a da Constittiçao Federnl". (grifos não originais). E ainda:
"Art.229 - Compete so Presidente da Câmara, atrnués de despach'0, dentro da prazo

improrrogáael de 3 (três) dias a tontar da data do recehimento das proposições,

encaminhá-\as às Cor'lLjssões Permanentes que, por sua nttureza, deztam opinar sobre o

asy.mto".
Rennião coniunta: "Art. 84 - Qunndo duss otr nrais Com.issões Permanentes

aprecirem qttalquer matérin ern reurLião conjunta, a presidência dos trnbnlhos cnltera ao

mais idoso Presidente de Comissã0, dentre os presefltes, se desta reuniãa conjunta não
estkter pnrticipando a Comissão de lustiça e Redaçã0, hipótese em que a direção dos

trabalhos cabera ao Presidente desta Comíssã0". E mais: "Art. 9i - Das reuniões das

Comissões laarar-se-ão atas, cont o stLmário do que nelos houuer ocorrido, nssinadas

pelos memltros presen.tes" .
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Na ordem do dia, deverá ser incluído o tema em viso, ct'rnforme

determinado que: ",{rl. 762 - Ardem do dio é a fase da sessao otde serão disctttidas e

delilteradss as ffiatérias preoiamente orgnnizadas em pqutír". Posteriormr:nte, a

proposição cieverá ser submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a

devida discussão e votação.
Como a matéria em tliscussão não está no rol do artigo 54, entendo que o

quor ffi para a deliberação será o de maioria relativa, isto é, maioria dos

presentes à sessão. Curnpre ressaltar que o tema também não está inserido no
artigo 238, crnde elenca, a respeito dos tumos de votação que "Discrtssão é a Jast
tlos trabalhos dtstinadn aos debates em Plenário. § 1! - Serão rtotados em dois turttos de

discrtssão e aotação: a) con interaala mínimo de 10 (dez) dins entre eles, as ytropostas de

emends à Lei Orgânica; b) os projetos de lci compLementar; c) os projetos de lei do plano

phoianual, de diretrizes orçamentárias e do orçr.mento nnual; tl) cs vrojetos de

codificttçao " 
"

Desta maneira, entendo ser votação em turno irnico, por urna
interpretação a nntrario sensu da dispositivo acima citado.

Quanto à votação de cada vereador, dispoe o artigo 246 que: "Votação é o

ato complementor da discussaa atraoés da qual o Plenár io manifesta s sun tontade $

respeito da rejeição ou Ca aprornção dn matéria". E observo que quanto à presença

dos membros da Casa: "A tliscussio e a uotaçrio pelo Plenario de matéria cotstante dn

Ardem do Dia, só poderao ser efetuadas caffi a presenÇa. de maittria absoluta dos

Membros da Câmara", em conformidade com o §2' do arii6;o anteriormente
citario.

Após a fase de discussão, será o momento parâ os vereadores
proccderem a seu x)oto. conÍorme prevê o artigo 249: "Apartír do instante em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discussdo encerrada,

poderá ser solicitaLla apalaara para encaminhanr.ento da ztotuçã0" .

Observo que o voto poderá ser simbólico. nominai ou secreto- e:t r;i
inteligência do artigo 250. Caso ocorram alguma modificação necessária na
redação do PI-, observar-se-á o disposto no artigo 255: " Ultimada a fase da

trotaçãa, será a proposiçã0, se hotnter substittrtioo, emenda ou subemenda aproandos,

enaiada à Comissão dc Constituiçao, I tLstiça e Redação para elahoraçíio da Redação

Final" .

lJma vez- superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,
adentra-se a [ase dt sarrçào/veto do l-ocier Executivo. A prrrpúsito, ti rr

mandamento do artigo 258 que: "Aprooado um projeto de lei, na lorma regimentai e

transforruado em autógrafo, será ele no prazo de dez (:10 dias úteis, en.r)iado fra Pret'eíto,

parfi.fins de sanção e promulgnçã0" . ;
Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no

apreciar do PL em debate, de modo que hala um regular e hígido devido r''
processo legislativo" com a observância Íiel dos ditames constitucionais, legais e

reg imen la is. 
:
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2.4 Asúecto Gramatical

Noto a presença de 4 artigos no bojo do Projeto de Lei n'01U2022. De

acordo com pesquisa tealizada na lrede mundial de computadores, gtanática
signiÍica "conjunto de prescrições e regras que determinarn o uso considerado

correto da língua escrita e falada".
Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singela

compreensão de seu conteúdo, de maneira que veio a conformidade com a Lei

ComplementaÍ n" 9511998 (é a iei federal que dispõe sobre a técnica de redação

das demais leis).

Nesse diapasão, sua redação e de simples entendimento e leitura, não

existindo mác-ulas quanto ao emprego correto das regras gramaticais,

merecendo prosseguimento em seus ulteriores teímos.

2.5 Aspecto Lógico

Em continuidade ao enÍrentamento da leitura na redação do Projeto de

Lei n" 011i2022, noto a conexão lógica entÍe as premissas distribuidas ao longo
de toda a escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção ern abrir o crédito
especial. Para tai, se predispôs a elabolar o debatido FL, constituindr: a
premissa menor. E a conclusão é a aprovação por parte desta edilidade para
que a lei sllrta seus regulares e jurídicos efeitos perante ierceiros beneficiários.

Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto pela concl,rsão lógica das

idéias esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo
rnáculas ou deíeitos que não permitam a extração do espíriio da 1ei.

Por fim, sem olvidar <lc que o PL envolve dinheiro pgblisq o estudo no
aspecto orçnmentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e
Contabilidade (RI, art. 77, II, " a").

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

httus:llwrvsspoglç.corursçarçh BR629BR629&C i:rrTL_j{rLlQXlllEElEl!1e4lM
&q:eramatíca-portuguesa+siS:r:rificado&oq rgIallqliça:lpellUgllcs+stg&g§"-lç! Ç91,r!ç"1klY-lt1lQ44ÀM
,rY IÀBAWEB4vtsgÍTAEBYQHjoFCAAQqwE6BOsAELIiDOqOI^BBUOs,llÀDoFCC4OsO!,46êSSull
qOFFiWzhResdsUaABwAHs.AeAGTAYsts-qSAQM0Lill!\QcsAOGqllQ-dlidSMldlq&rCliqtt-pst
q! acesso em 14.04.2022
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Face ao exposto, após a exaustiva análise de todos os Pontos a seÍem

estudados por este órgão, meu voto é FAVORÁVEL pela legalidade de todos os

aspectos elencados pelo art. 77, inoso I, alínea "a" do Regimento kltemo desta

Casa de Leis, devendo o proieto de 1ei ser remetido ao Egrégio Plenário para a

discussão e votação.

Na forma do disposto pelo Art. 1A7, R7, acompanharam o voto do(a) relator(a)

os vereadores Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos Rodrigues

Cruz.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.

Üru 'n,- Á., J*;L. ( ú*,
Carina dos Santos Rodrigues Cruz ')

Presidente
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Cristiane Gisele\Bubei da Silva

\7
Secretâi'a


